
 

 

BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A. 
EDITAL NORMATIVO NO 1/CP-31 - BRB, DE 16 DE MAIO DE 2019 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO  
DE RESERVA PARA O EMPREGO DE ADVOGADO, DE NÍVEL SUPERIOR 

1 0 1  
Advogado 

________________________________________________________________ 
 

Data e horário da prova: 
Domingo, 8/9/2019, às 13 h. Tipo “A” 

 

I N S T R U Ç Õ E S  
 

 Você receberá do fiscal: 
o um caderno de questões das provas objetiva e discursiva contendo 60 (sessenta) questões de múltipla escolha,  

com 5 (cinco) alternativas de resposta cada uma e apenas 1 (uma) alternativa correta, e 2 (duas) questões discursivas; 
o uma folha de respostas personalizada da prova objetiva; e 
o duas folhas de texto definitivo da prova discursiva. 

 Quando autorizado pelo fiscal do IADES, no momento da identificação, escreva no espaço apropriado da folha de respostas da  
prova objetiva, com a sua caligrafia usual, a seguinte frase: 

 

O tempo apagou, o vento levou. 
 

 Verifique se estão corretas a numeração das questões e a paginação do caderno de questões, bem como a codificação da folha 
de respostas da prova objetiva e das folhas de texto definitivo da prova discursiva. 

 Você dispõe de 5 (cinco) horas para fazer as provas objetiva e discursiva e deve controlar o tempo, pois não haverá prorrogação 
desse prazo. Esse tempo inclui a marcação da folha de respostas da prova objetiva e o preenchimento das folhas de texto definitivo 
da prova discursiva. 

 Somente 1 (uma) hora após o início da prova, você poderá entregar sua folha de respostas da prova objetiva, as folhas de texto 
definitivo da prova discursiva e o caderno de provas, bem como retirar-se da sala. 

 Somente será permitido levar o caderno de questões das provas objetiva e discursiva 3 (três) horas e 45 (quarenta e cinco) 
minutos após o início da prova. 

 Após o término da prova, entregue ao fiscal do IADES a folha de respostas da prova objetiva, devidamente assinada, e as folhas de texto 
definitivo da prova discursiva. 

 Deixe sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente. 
 Não é permitida a utilização de nenhum aparelho eletrônico ou de comunicação. 
 Não é permitida a consulta a livros, dicionários, apontamentos e (ou) apostilas. 
 Você somente poderá sair e retornar à sala de aplicação de provas na companhia de um fiscal do IADES. 
 Não será permitida a utilização de lápis em nenhuma etapa da prova. 
 

I NS T RU Ç Õ ES  P A R A A S  P R O V AS  O B J ETI V A E  D I S C UR S IV A 
 

 Verifique se os seus dados estão corretos na folha de respostas da prova objetiva e nas folhas de texto definitivo da prova 
discursiva. Caso haja algum dado incorreto, comunique ao fiscal. 

 Leia atentamente cada questão e assinale, na folha de respostas da prova objetiva, uma única alternativa. 
 A folha de respostas da prova objetiva e as folhas de texto definitivo da prova discursiva não podem ser dobradas, amassadas, 

rasuradas ou manchadas e nem podem conter nenhum registro fora dos locais destinados às respostas. 
 O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de tinta preta, as respostas da prova objetiva para a folha de respostas 

e os textos definitivos da prova discursiva para as folhas de texto definitivo. 
 A maneira correta de assinalar a alternativa na folha de respostas da prova objetiva é cobrir, fortemente, com caneta 

esferográfica de tinta preta, o espaço a ela correspondente. 
 Marque as respostas assim:  
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P R O V A  O B J E T I V A  
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
Questões de 1 a 10 

 

GOVERNANÇA CORPORATIVA E COMPLIANCE 
Questões de 1 a 4 

 

QUESTÃO 1 _______________________  
 

O compliance envolve questão estratégica [...] para a 
consolidação de um novo comportamento por parte das 
empresas, que devem buscar lucratividade de forma 
sustentável, focando no desenvolvimento econômico e 
socioambiental na condução dos seus negócios.  
 

MONKS, Robert A. G.; MINOW, Nell. Ownership-Based Governance: 
Corporate Governance for the New Millennium, 1999. Disponível em: 

<https://ssrn.com/abstract=6148>. Acesso em: 14 jun. 2019, tradução livre. 
 

O objetivo da governança é maximizar a geração de 
riqueza na medida em que ela seja compatível com os 
interesses gerais da sociedade. 
 
RIBEIRO, Marcia Carla Pereira; DINIZ, Patrícia Dittrich Ferreira. Compliance e 

lei anticorrupção nas empresas. In: Revista de Informação Legislativa, v. 52,  
n. 205, p. 87-105, 2015. Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/>.  

Acesso em: 14 jun. 2019. 
 

Com base no exposto, assinale a alternativa que indica uma 
prática ou atividade na qual os objetivos da governança 
corporativa se consorciam ao conceito de compliance. 
 

(A) Publicidade e propaganda 
(B) Participação social na gestão 
(C) Modelos colaborativos de tomada de decisão 
(D) Desenvolvimento e capacitação 
(E) Responsabilidade socioambiental corporativa 

 

QUESTÃO 2 _______________________  
 

Práticas de compliance contribuem para gerenciar riscos 
internos e externos que podem comprometer os resultados 
organizacionais. Entre os riscos externos que podem afetar a 
instituição e que são passíveis de gerenciamento por práticas 
de compliance, é correto destacar  
 

(A) a perda da reputação e os prejuízos à imagem 
institucional. 

(B) os desperdícios operacionais na execução de serviços. 
(C) o aumento de conflitos interpessoais na equipe. 
(D) a redução da produtividade. 
(E) o aumento dos custos de transação. 

 

QUESTÃO 3 _______________________  
 

Considere que a boa governança presume a participação de 
stakeholders em medidas e mecanismos que buscam reduzir 
os conflitos de interesse, assegurar a eficiência e a eficácia na 
gestão organizacional e incrementar os mecanismos de 
controle e transparência. A respeito desse assunto, assinale a 
alternativa que apresenta um mecanismo comum de 
participação ativa de stakeholders externos em práticas de 
governança em instituições financeiras públicas.  
 

(A) Licitações 
(B) Editais de contratação de pessoal 
(C) Ouvidoria 
(D) Auditoria 
(E) Prestações de contas 

QUESTÃO 4 ________________________  
 
De acordo com o que estabelece o Código de Conduta Ética 
do BRB, compete à Comissão de Combate ao Assédio Moral 
e Sexual 
 
(A) orientar e realizar ações de combate ao assédio nas 

relações de trabalho. 
(B) aplicar diretamente alerta formal aos empregados 

responsáveis por condutas inapropriadas, após a 
confirmação de tais atos, com base em provas colhidas. 

(C) executar atos administrativos que preservem a 
integridade dos envolvidos nas denúncias e garantam 
a estabilidade do ambiente de trabalho.

(D) propor a instauração de processo administrativo 
disciplinar em desfavor do empregado responsável 
pelo ato de assédio, conforme a gravidade das provas 
colhidas ou a reincidência da ocorrência. 

(E) realizar diretamente apoio ao assediado e, quando 
necessário, proteção, de forma a resguardar sua 
integridade física e mental. 

 
LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL E REGIME 

JURÍDICO DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL 
Questões de 5 a 7 

  

QUESTÃO 5 ________________________  
 
No que se refere ao disposto na Lei Orgânica do Distrito 
Federal (DF) acerca da ordem econômica do DF, assinale a 
alternativa correta.  
 
(A) Ao poder público é facultado participar diretamente na 

exploração da atividade econômica quando não puder 
atuar como agente indutor do desenvolvimento 
socioeconômico do DF, em investimentos de caráter 
estratégico ou para atender relevante interesse coletivo. 

(B) O regime de gestão das empresas públicas, 
sociedades de economia mista e fundações instituídas 
pelo poder público do DF implica composição de 
pelo menos um terço da diretoria executiva por 
representantes de seus servidores, escolhidos pelo 
governador entre os indicados em lista tríplice para 
cada cargo, mediante a eleição pelos servidores, 
atendidas as exigências legais para o preenchimento 
dos referidos cargos.  

(C) As empresas públicas, diferentemente das sociedades 
de economia mista, poderão gozar de privilégios 
fiscais que não sejam extensivos às do setor privado. 

(D) O Plano Diretor de Ordenamento Territorial é o 
instrumento da política de expansão e desenvolvimento 
urbano, de médio prazo e temporário. 

(E) Incentivos e benefícios, especiais e temporários, 
deverão ser concedidos às empresas situadas no DF, 
que estabeleçam a participação dos empregados em 
sua gestão e seus resultados. 

 
Área livre 
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QUESTÃO 6 _______________________  
 

Com relação à Lei Orgânica do Distrito Federal (DF) no que 
tange às finanças públicas, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A receita pública será constituída por doações e 

legados, excetuados com encargos. 
(B) O Banco do Brasil S.A. é o agente financeiro do 

Tesouro do DF e o organismo fundamental de 
fomento da região.  

(C) A prévia autorização do Tribunal de Contas do DF é 
exigida para o lançamento de títulos da dívida pública 
e a contratação de operações de crédito interno. 

(D) A contratação de empréstimos sob garantias futuras é 
possível, mesmo sem previsão do impacto a recair nas 
subsequentes administrações financeiras do DF, salvo 
disposição em contrário de norma federal. 

(E) Ao Poder Executivo compete encaminhar à Câmara 
Legislativa, até o último dia de cada mês, a posição 
contábil da dívida fundada interna e externa e da 
dívida flutuante do poder público no mês anterior. 

 

QUESTÃO 7 _______________________  
 
No que tange ao disposto na Lei Complementar no 840/2011 
acerca do regime disciplinar e de processos de apuração de 
infração disciplinar, assinale a alternativa correta.  
 
(A) A cassação de aposentadoria determinada em decisão 

judicial pressupõe a instauração de processo 
disciplinar e deve ser declarada pela autoridade 
competente para fazer a nomeação. 

(B) A instauração de processo disciplinar interrompe a 
prescrição uma única vez. 

(C) Nas hipóteses de cometimento de infração disciplinar, 
o fato de o servidor ter reparado o dano causado, por 
sua espontânea vontade e antes do julgamento, não 
pode ser considerada uma circunstância atenuante. 

(D) A prática de ato de assédio sexual ou moral, assim 
como o ato de exercer atividade privada incompatível 
com o exercício do cargo público, são classificados 
como infrações graves.  

(E) Em regra, os atos do processo disciplinar dependem 
de forma determinada, reputando-se inválidos os 
realizados de outro modo.  

 
CONHECIMENTOS SOBRE  

O DISTRITO FEDERAL E SOBRE A RIDE 
Questões 8 e 10 

  

QUESTÃO 8 _______________________  
 

Em 1934, a Constituição colocou o Distrito Federal 
entre os estados e os territórios, constituindo assim os 
Estados Unidos do Brasil. Fazia parte da união indissolúvel e 
perpétua dos estados, do Distrito Federal e dos territórios.  
 

Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/>.  
Acesso em: 4 jul. 2019, com adaptações. 

 
Desde 1934, muitas alterações se sucederam quanto à 
participação e à autonomia do Distrito Federal (DF) no 
cenário nacional. Assinale a alternativa que indica uma 
dessas alterações. 
 

(A) Em 1937, a Constituição Federal determinou que o 
DF fosse administrado por um governador nomeado 
pelo presidente da República. 

(B) A Lei Máxima democrática de 1946 alçou o DF a 
uma posição diferenciada em relação aos estados, sui 
generis, com autonomia para eleger 
democraticamente o próprio governador. 

(C) A Constituição de 1967 concedeu ao DF o status de 
partícipe dos Estados Unidos do Brasil, podendo 
formar uma câmara legislativa local e escolher 
livremente o próprio governador. 

(D) Pela Emenda Constitucional no 3/1961, o DF passaria 
novamente a ser administrado por um prefeito 
nomeado pelo presidente da República, mediante 
aprovação do Senado da República. 

(E) A Emenda Constitucional no 1/1969, contrariando a 
Constituição de 1967, concedeu ao DF o status de 
estado sui generis, pois o presidente da República 
nomearia um prefeito e não mais um governador. 

 

QUESTÃO 9 ________________________  
 

Ele foi um dos homens de confiança de Juscelino 
Kubitschek, trabalhava ininterruptamente das seis horas da 
manhã até a noite, fosse no escritório ou fiscalizando obras. 
O engenheiro, que já tinha bastante prestígio na carreira, foi 
o grande esteio da construção. Foi presidente da Novacap e 
também foi o primeiro prefeito de Brasília (Distrito Federal). 

 
Disponível em: <http://especiais.correiobraziliense.com.br/>.  

Acesso em: 4 jul. 2019, com adaptações. 

 
O trecho apresentado refere-se a 
 
(A) Bernardo Sayão. 
(B) Lúcio Costa. 
(C) Israel Pinheiro. 
(D) Roberto Burle Marx. 
(E) Joaquim Cardoso. 

 

QUESTÃO 10 _______________________  
 

A decisão política de transferir a sede do governo para 
o interior do País integra o contexto de profunda 
transformação que muda a face do Brasil a partir da Era 
Vargas (1930-1945) e no pós-Segunda Guerra Mundial. 

 
Disponível em: <https://www2.senado.leg.br/>. Acesso em: 4 jul. 2019. 

 
A mudança da capital federal para o interior ganhou força 
constitucional pela primeira vez 
 
(A) na Constituição republicana de 1891. 
(B) na Constituição de 1824. 
(C) com a Constituição cidadã de 1964. 
(D) na Constituição de 1937. 
(E) com a Constituição de 1934. 

 
Área livre 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Questões de 11 a 60 

 

QUESTÃO 11 ______________________  
 

No que se refere ao sistema tributário nacional e às demais 
normas constitucionais a respeito de finanças públicas, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) É permitido instituir tratamento desigual entre 

contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente, sendo autorizada a distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles exercida, 
independentemente da denominação jurídica dos 
rendimentos, títulos ou direitos. 

(B) As taxas poderão ter base de cálculo próprias de 
imposto, desde que não incidam sobre os elementos 
referentes à proibição da bitributação. 

(C) Cabe à lei ordinária estabelecer normas gerais em 
matéria de legislação tributária. 

(D) Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e 
serão graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses 
objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais 
e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as 
atividades econômicas do contribuinte. 

(E) As contribuições sociais e de intervenção no domínio 
econômico poderão incidir sobre as receitas 
decorrentes de exportação. 

 

QUESTÃO 12 ______________________  

 
Com relação ao sistema financeiro nacional e à 
jurisprudencial constitucional do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) O presidente do Banco Central do Brasil dispõe de 

competência para determinar a reserva de fundos para 
satisfação de crédito impugnado e para promover a 
alteração no quadro geral de credores, pois os poderes 
de administração, verificação e classificação dos 
créditos de liquidação extrajudicial de instituição 
financeira lhe são conferidos por norma legal específica. 

(B) A norma do § 3º do art. 192 da Constituição, 
revogada pela Emenda Constitucional no 40/2003, 
que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha 
sua aplicabilidade condicionada à edição de lei 
complementar. 

(C) É constitucional a lei estadual que impõe às agências 
bancárias o uso de equipamento indicado pelo Banco 
Central, que ateste a autenticidade das cédulas de 
dinheiro nas transações bancárias. 

(D) Tendo em vista sua natureza eminentemente 
associativa e pessoal, as cooperativas de crédito não 
se enquadram no conceito de instituição financeira. 

(E) O Código de Defesa do Consumidor não se aplica às 
instituições bancárias, que estão sujeitas à regulação 
consumerista por meio de leis complementares e 
regulamentações do Banco Central. 

 
Área livre 

 

 

QUESTÃO 13 _______________________  
 
Quanto à aplicabilidade e à interpretação de normas 
constitucionais e ao controle de constitucionalidade, assinale 
a alternativa correta. 
 
(A) Normas de eficácia contida ou prospectiva são aquelas 

que não produzem todos os seus efeitos, necessitando 
de uma lei integrativa infraconstitucional. 

(B) Normas de eficácia limitada têm aplicabilidade 
direta e imediata, mas lei infraconstitucional e, até 
mesmo, outras normas constitucionais poderão 
reduzir a sua abrangência. 

(C) Mutação constitucional é o processo de alteração 
formal da estrutura normativa da Constituição, por 
meio do qual o poder constituinte derivado ou 
reformador dá novo texto aos direitos expressos. 

(D) O sistema de controle de constitucionalidade por 
omissão deve se dar da forma concentrada e objetiva 
pela via do mandado de injunção, devendo o 
impetrante informar, com exatidão, a norma que 
deseja ver estabelecida e a autoridade omissa. 

(E) Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo e tendo em vista razões de segurança 
jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o 
Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços 
de seus membros, restringir os efeitos daquela 
declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a 
partir de seu trânsito em julgado ou de outro 
momento que venha a ser fixado. 

 

QUESTÃO 14 _______________________  
 
No que tange à disciplina constitucional da ordem econômica 
e financeira, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A União, os estados, o Distrito Federal e os 

municípios dispensarão às microempresas e às 
empresas de pequeno porte tratamento jurídico 
diferenciado, visando incentivá-las pela simplificação 
de suas obrigações administrativas, tributárias, 
previdenciárias e creditícias ou pela eliminação ou 
redução destas por meio de lei. 

(B) É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, condicionada à autorização de 
órgãos públicos competentes. 

(C) É princípio o tratamento favorecido para as empresas 
de pequeno porte, constituídas sob as leis brasileiras, 
ainda que sua sede esteja localizada fora do País.

(D) Por adotar o regime de economia de mercado, incumbe 
às empresas privadas a prestação de serviços públicos, 
cabendo ao Estado, subsidiariamente, prestar tais 
serviços de modo direto ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre por meio de licitação.

(E) As empresas públicas e as sociedades de economia 
mista poderão gozar de privilégios fiscais não 
extensivos às do setor privado, tendo-se em vista o 
princípio da supremacia do interesse público.

 
Área livre 
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QUESTÃO 15 ______________________  
 
Nos contratos bancários, de acordo com o que determina a lei, 
as instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações 
ativas e passivas e nos serviços prestados. No entanto, segundo a 
lei, não constitui violação do dever de sigilo 
 
(A) a troca de informações entre instituições financeiras, 

para fins cadastrais e de oferta de serviços e produtos, 
inclusive por intermédio de centrais de risco, 
observadas as normas baixadas pelo Conselho 
Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil. 

(B) a comunicação às autoridades competentes da prática 
de ilícitos penais, civis e (ou) administrativos, 
abrangendo o fornecimento de informações acerca de 
operações que envolvam recursos provenientes de 
qualquer prática criminosa. 

(C) o fornecimento de informações constantes de 
cadastro de emitentes de cheques sem provisão de 
fundos e de devedores inadimplentes a entidades de 
proteção ao crédito, observadas as normas baixadas 
pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco 
Central do Brasil. 

(D) a revelação de informações não sigilosas com o 
consentimento expresso dos interessados. 

(E) o fornecimento de dados financeiros e de pagamentos 
relativos a operações de crédito e obrigações de 
pagamento adimplidas ou em andamento de pessoas 
naturais ou jurídicas, a qualquer interessado, 
para formação de histórico de crédito, nos termos de 
lei específica.  

 

QUESTÃO 16 ______________________  
 

De acordo com a Lei Complementar no 101/2000, além de 
obedecer às normas de contabilidade pública, a escrituração 
das contas públicas observará que 
 
(A) a disponibilidade de caixa poderá constar de registro 

geral, no entanto, os recursos vinculados a órgão, 
fundo ou despesa obrigatória devem ficar 
identificados e escriturados de forma individualizada. 

(B) a despesa e a assunção de compromisso serão 
registradas segundo o regime de competência, 
apurando-se, em caráter complementar, o resultado 
dos fluxos financeiros pelo regime de caixa. 

(C) as demonstrações contábeis compreenderão, sempre 
conjuntamente, as transações e operações de cada órgão, 
fundo ou entidade da administração direta, autárquica e 
fundacional, inclusive empresa estatal dependente.

(D) as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas 
em demonstrativos financeiros e orçamentários de 
forma conjunta, sem necessidade de especificação. 

(E) as operações de crédito, as inscrições em Restos a 
Pagar e as demais formas de financiamento ou 
assunção de compromissos com terceiros deverão ser 
escrituradas de modo a evidenciar o montante e a 
variação da dívida pública no período, detalhando, 
pelo menos, a natureza do crédito. 

 
Área livre 

 
 
 
 

QUESTÃO 17 _______________________  
 

De acordo com a Lei no 10.520/2002, a fase externa do 
pregão será iniciada com a convocação dos interessados e 
observará algumas regras. A esse respeito, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) O prazo fixado para a apresentação das propostas, 

contado a partir da publicação do aviso, não será 
inferior a 10 dias úteis. 

(B) Para julgamento e classificação das propostas, será 
adotado o critério de menor preço e mesma qualidade, 
observados os prazos máximos para fornecimento, as 
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de 
desempenho e qualidade definidos no edital. 

(C) Não havendo pelo menos duas ofertas, poderão os 
autores das melhores propostas, até o máximo de três, 
oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer 
que sejam os preços oferecidos. 

(D) Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, 
quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir 
motivadamente a respeito da sua aceitabilidade. 

(E) No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais 
baixo e os das ofertas com preços até 20% superiores 
àquela poderão fazer novos lances verbais e 
sucessivos, até a proclamação do vencedor. 

 

QUESTÃO 18 _______________________  
 
Acerca da responsabilidade civil, à luz da jurisprudência 
atual do Superior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) A pessoa jurídica pode postular reparação a título 

de dano moral, se demonstrada ofensa à respectiva 
honra objetiva. 

(B) Não se admite a cumulação entre dano estético e 
dano moral. 

(C) A legitimidade para pleitear a reparação por dano 
moral é da própria vítima, não se admitindo que os 
respectivos parentes ou as pessoas próximas 
afetivamente demandem reparação a esse título. 

(D) O empregador não é responsável pela reparação civil 
em razão de atos dos respectivos empregados no 
exercício do trabalho que lhes competir. 

(E) Nas ações de responsabilidade civil ambiental, não é 
admitida a condenação do réu à obrigação de fazer ou 
à de não fazer cumulada com a de indenizar. 
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QUESTÃO 19 ______________________  
 

Quanto ao instituto da hipoteca e à respectiva utilização no 
mercado imobiliário, de acordo com a jurisprudência 
majoritária do Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) A hipoteca firmada entre a construtora e o agente 
financeiro, antes da celebração da promessa de 
compra e venda, é eficaz para os adquirentes do 
imóvel, ainda que estes tenham quitado o preço. 

(B) Caso a construtora não cumpra pontualmente as obrigações 
decorrentes do financiamento com a instituição financeira, 
devido à garantia real de hipoteca, prevalece o crédito do 
banco em detrimento do consumidor, ainda que este tenha 
pago integralmente o preço. 

(C) Prevalece a proteção do comprador nas hipóteses 
envolvendo contratos de aquisição de imóveis 
comerciais, não submetidos ao Sistema Financeiro de 
Habitação, de sorte que a hipoteca instituída em favor da 
instituição financeira será tida por ineficaz. 

(D) A hipoteca firmada entre a construtora e o agente 
financeiro, desde que seja posterior à celebração da 
promessa de compra e venda, é eficaz para os 
adquirentes do imóvel. 

(E) A hipoteca firmada entre a construtora e o agente 
financeiro, anterior ou posterior à celebração da 
promessa de compra e venda, não tem eficácia para 
os adquirentes do imóvel. 

 

QUESTÃO 20 ______________________  
 

A respeito do mútuo bancário, consoante jurisprudência 
majoritária do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) Consideram-se plenamente aplicáveis aos juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 combinado com o art. 406 do 
Código Civil de 2002.  

(B) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 
12% ao ano, por si só, indica abusividade. 

(C) Nos contratos de mútuo bancário, celebrados após a 
edição da MP no 1.963-17/2000 (reeditada sob o 
no 2.170-36/2001), admite-se a capitalização mensal 
de juros, desde que expressamente pactuada. 

(D) As instituições financeiras sujeitam-se à limitação 
dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura 
(Decreto no 22.626/1933). 

(E) Para prestígio do princípio pacta sunt servanda, a 
jurisprudência do STJ não admite a revisão das taxas 
de juros remuneratórios em situações excepcionais, 
ainda que caracterizada a relação de consumo e 
que a abusividade (capaz de colocar o consumidor 
em desvantagem exagerada, segundo o art. 51, § 1o, 
do Código de Defesa do Consumidor) fique 
cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do 
julgamento concreto. 

 

QUESTÃO 21 ______________________  
 

Quanto aos negócios jurídicos, de acordo com o Código Civil 
brasileiro, assinale a alternativa correta. 
 

(A) O negócio anulável pode ser confirmado pelas partes. 
(B) A invalidade das obrigações acessórias implica a da 

obrigação principal. 

(C) É nulo um negócio jurídico por vício resultante de 
fraude contra credores. 

(D) Quando instrumentos particulares forem antedatados, 
ou pós-datados, ocorre a lesão. 

(E) Nas declarações de vontade, será atendido mais ao 
sentido literal da linguagem do que à intenção nelas 
consubstanciada. 

 

QUESTÃO 22 _______________________  
 
Acerca da fundamentação no Código de Processo Civil, é 
correto afirmar que se considera fundamentada qualquer decisão 
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que 
 
(A) reproduzir ou realizar paráfrase de ato normativo sem 

explicar a respectiva relação com a causa ou a 
questão decidida. 

(B) empregar conceitos jurídicos indeterminados sem 
explicar o motivo concreto da incidência destes no 
caso. 

(C) invocar motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão. 

(D) enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada 
pelo julgador. 

(E) invocar precedente ou enunciado de súmula, não 
identificando os respectivos fundamentos 
determinantes e não demonstrando que o caso sob 
julgamento se ajusta àqueles fundamentos. 

 

QUESTÃO 23 _______________________  
 
Considere hipoteticamente que o réu tenha assinado um 
contrato que contém uma cláusula abusiva de eleição de foro. 
As partes escolheram a cidade de Brasília (DF) como 
competente. Dessa forma, diante do inadimplemento da 
obrigação por parte do réu, o autor ajuizou a demanda 
cobrança, pedindo a condenação do réu, mais juros e 
correção monetária. Nesse caso, o juiz 
 
(A) pode, depois da citação, de ofício, reputar ineficaz a 

cláusula de eleição de foro. 
(B) pode, antes da citação, de ofício, reputar ineficaz a 

cláusula de eleição de foro. 
(C) deve aguardar inexoravelmente a manifestação do autor 

para reputar ineficaz a cláusula de eleição de foro. 
(D) deve aguardar inexoravelmente a manifestação do réu 

para reputar ineficaz a cláusula de eleição de foro. 
(E) deve aguardar a manifestação do Ministério Público 

para, somente depois, reputar ineficaz a cláusula de 
eleição de foro. 

 
Área livre 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

CONCURSO PÚBLICO – BRB 101 – ADVOGADO – TIPO “A” PÁGINA 7/20 
 

QUESTÃO 24 ______________________  
 

No que tange à distribuição do ônus da prova no Código de 
Processo Civil (CPC), assinale a alternativa correta. 
 
(A) O juiz está autorizado, na sentença, sem ouvir as 

partes previamente, a redistribuir o ônus da prova, ou 
seja, atribuir ao réu o ônus que seria do autor ou 
atribuir ao autor o ônus que seria do réu. 

(B) O juiz, na decisão de saneamento e de organização do 
processo, não tem poder para definir a distribuição do 
ônus da prova. 

(C) O autor tem o ônus de provar os fatos impeditivo, 
modificativo e extintivo do direito do réu. 

(D) O réu tem o ônus de provar os fatos constitutivos do 
direito do autor. 

(E) O CPC permite a distribuição dinâmica do ônus da 
prova, desde que isso se faça por decisão fundamentada, 
caso em que se deverá dar à parte a oportunidade de se 
desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. 

 

QUESTÃO 25 ______________________  
 
A respeito do recurso de embargos de declaração no Código 
de Processo Civil, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Considera-se contraditória a decisão que deixe de se 

manifestar quanto à tese firmada em julgamento de 
casos repetitivos ou em incidente de assunção de 
competência aplicável ao caso sob julgamento. 

(B) Cabe o recurso de embargos de declaração para esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição, corrigir erro 
material e fazer pedido de reconsideração, a fim de que o 
juiz julgue novamente o processo. 

(C) Caso o acolhimento dos embargos de declaração 
implique modificação da decisão embargada, o 
embargado que já tiver interposto outro recurso contra a 
decisão originária tem o direito de complementar ou 
alterar as próprias razões, nos exatos limites da 
modificação, no prazo de 15 dias, contado da intimação 
da decisão dos embargos de declaração. 

(D) O juiz não intimará o embargado para manifestar-se 
quanto aos embargos opostos, caso o eventual 
acolhimento destes implique a modificação da 
decisão embargada. 

(E) Os embargos serão opostos, no prazo de cinco dias, e 
se sujeitam a preparo. 

 

QUESTÃO 26 ______________________  
 
A Constituição apresenta princípios e regras que limitam e 
regulam o poder estatal de tributar. Acerca desse tema, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) O princípio da anterioridade nonagesimal deve ser 

observado, inclusive por emendas constitucionais. 
(B) Os imóveis pertencentes a sindicatos de 

trabalhadores, ainda que alugados a terceiros, são 
imunes ao Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU), mesmo que o valor dos aluguéis não seja 
aplicado nas atividades para as quais o sindicato 
tenha sido constituído. 
 
 

(C) As pessoas imunes não podem ser sujeito passivo de 
obrigação tributária. 

(D) As alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) podem ser majoradas imediatamente por meio de 
resolução do Senado, respeitadas as condições e os 
limites estabelecidos em lei. 

(E) A Constituição estabelece que a tributação por 
doação, relativamente a bens imóveis e os respectivos 
direitos, compete ao estado, ou ao Distrito Federal, de 
domicílio do doador. 

 

QUESTÃO 27 _______________________  
 
A respeito de obrigações e créditos tributários, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A obrigação tributária principal sempre tem por 

objeto o pagamento de tributo. 
(B) A responsabilidade do contribuinte pelo recolhimento 

do tributo, nos casos em que houver a retenção deste 
por terceiro, será sempre subsidiária. 

(C) A notificação do auto de infração não faz cessar a 
contagem do prazo decadencial para a constituição do 
crédito tributário. 

(D) A capacidade tributária não pressupõe a capacidade 
civil. 

(E) A obrigação tributária surge com o lançamento, nos 
casos de aplicação de pena pecuniária. 

 

QUESTÃO 28 _______________________  
 

A Constituição distribuiu o poder de tributar entre os entes 
federativos. Com relação aos impostos instituídos por esses 
entes, observados os preceitos constitucionais, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) O imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e prestação de serviços de transporte 
interestadual e internacional e de comunicação 
(ICMS) incide sobre alienação de salvados de sinistro 
pelas seguradoras. 

(B) O simples deslocamento de mercadoria de um 
estabelecimento para outro do mesmo contribuinte, 
ainda que situados em unidades federativas distintas, 
não constitui fato gerador do ICMS. 

(C) O pagamento de férias e de licença-prêmio não 
gozadas por necessidade do serviço está sujeito à 
incidência do imposto de renda. 

(D) O imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS) 
não incide na operação de arrendamento mercantil de 
coisas móveis. 

(E) O locatário possui legitimidade ativa para discutir a 
relação jurídico-tributária de imposto predial e territorial 
urbano (IPTU) e de taxas referentes ao imóvel alugado, 
e para pedir repetição desses tributos. 

 
Área livre 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

CONCURSO PÚBLICO – BRB 101 – ADVOGADO – TIPO “A” PÁGINA 8/20 
 

QUESTÃO 29 ______________________  
 
No que se refere aos processos administrativos e judiciais em 
matéria tributária, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

assenta que a exigência de depósito ou arrolamento 
prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de 
recurso administrativo ou judicial é constitucional. 

(B) O pedido administrativo de compensação ou de 
restituição interrompe o prazo prescricional para a 
ação de repetição de indébito tributário de que trata o 
art. 168 do Código Tributário Nacional. 

(C) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) assenta que a compensação de créditos 
tributários pode ser deferida em ação cautelar, mas 
não por medida liminar ou antecipatória dos efeitos 
da tutela. 

(D) A jurisprudência do STJ assenta que, após o manejo 
de embargos à execução pelo executado, não 
são admissíveis novos embargos à execução em 
nenhuma hipótese. 

(E) O mandado de segurança constitui ação adequada 
para a declaração do direito à compensação tributária, 
porém não é cabível para convalidar a compensação 
tributária realizada pelo contribuinte. 

 

QUESTÃO 30 ______________________  
 

De acordo com a Lei no 4.595/1964 e a Lei no 12.529/2011, 
que estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência, se o BRB adquirir a totalidade das ações de 
uma fintech de crédito, essa operação 
 
(A) será necessariamente apreciada pelo Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica (Cade) e pelo 
Banco Central. 

(B) será apreciada pelo Banco Central do Brasil e, a 
depender das circunstâncias, pelo Cade. 

(C) somente será apreciada pelo Banco Central. 
(D) somente será apreciada pelo Cade. 
(E) não será apreciada nem pelo Cade, nem pelo Banco 

Central, uma vez que as fintechs são empresas de 
pequeno porte. 

 

QUESTÃO 31 ______________________  
 
Considerando as disposições da Lei no 4.595/1964 acerca das 
restrições à realização de operações das instituições financeiras 
com partes relacionadas, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Consideram-se partes relacionadas, entre outras, as 

pessoas jurídicas com as quais a instituição financeira 
tenha qualquer participação societária. 

(B) É vedada a realização de qualquer operação de 
instituição financeira com a parte relacionada. 

(C) É permitida a realização de operações de instituições 
financeiras públicas federais com empresas 
controladas pela União. 

(D) É vedada a realização de operações de depósitos 
interfinanceiros de bancos com as respectivas partes 
relacionadas. 
 
 

(E) É permitida a realização de operações com as partes 
relacionadas em condições compatíveis com as de 
mercado, ainda que importem benefícios adicionais 
às operações efetuadas com os demais clientes de 
mesmo perfil. 

 

QUESTÃO 32 _______________________  
 
Segundo a Lei no 4.595/1964, compete ao Banco Central do 
Brasil 
 
(A) determinar as características gerais das cédulas e das 

moedas. 
(B) limitar, sempre que necessário, as taxas de juros. 
(C) expedir normas gerais de contabilidade a serem 

observadas pelas instituições financeiras. 
(D) emitir moeda nas condições aprovadas pela 

respectiva diretoria colegiada. 
(E) determinar o recolhimento de até 100 por cento do 

total dos depósitos à vista pelas instituições 
financeiras. 

 

QUESTÃO 33 _______________________  
 
De acordo com a Lei no 6.385/1976, são considerados 
valores mobiliários e, como tais, sujeitos à supervisão da 
Comissão de Valores Mobiliários 
 
(A) contratos derivativos, independentemente dos ativos 

subjacentes. 
(B) títulos da dívida pública federal, estadual ou 

municipal. 
(C) criptomoedas, como o Bitcoin. 
(D) títulos ou contratos de investimento coletivo, de 

modo geral. 
(E) títulos cambiais de responsabilidade de instituição 

financeira, exceto as debêntures. 
 

QUESTÃO 34 _______________________  
 
Acerca do poder sancionador da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), tal como definido na Lei no 6.385/1976, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Por tratarem de informações sigilosas, os 

procedimentos investigativos não podem ter a 
respectiva instauração divulgada. 

(B) Somente pode recair sobre condutas fraudulentas 
praticadas no Brasil. 

(C) A CVM pode deixar de instaurar ou suspender o 
procedimento administrativo se o investigado assinar 
termo de compromisso, o qual não importará 
confissão de fatos e nem reconhecimento da ilicitude 
da conduta investigada. 

(D) Por se tratar de um ente supervisor, a CVM não pode 
exercer atividade consultiva aos participantes do 
mercado, podendo, no máximo, divulgar alertas. 

(E) É possível a aplicação aos infratores de proibição 
temporária para atuar em uma ou mais modalidades 
de operação no mercado, até o máximo de 30 anos. 
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QUESTÃO 35 ______________________  
 
Acerca da Lei Complementar no 105/2001, que dispõe 
quanto ao sigilo das operações de instituições financeiras, 
assinale a alternativa correta.  
 
(A) O dever de sigilo não é aplicável à BRB Distribuidora 

de Títulos e Valores Mobiliários, tendo em vista que 
ela não é considerada instituição financeira. 

(B) O Fisco não pode requisitar diretamente ao BRB 
informações a respeito da movimentação bancária 
dos respectivos clientes, independentemente de 
autorização judicial. 

(C) Mediante a decisão fundamentada do respectivo 
presidente, uma CPI da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal pode requisitar ao BRB informações 
a respeito da movimentação bancária de clientes da 
instituição financeira. 

(D) As operações financeiras que envolvam recursos 
públicos não estão abrangidas pelo sigilo de que trata 
a referida lei complementar de acordo com 
jurisprudência do STJ. 

(E) O dever de sigilo não é aplicável às empresas de 
fomento mercantil (factoring), tendo em vista que 
elas não são consideradas instituições financeiras. 

 

QUESTÃO 36 ______________________  
 
Segundo entendimento sumulado do Tribunal Superior do 
Trabalho, acerca do contrato de trabalho do empregado 
bancário, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Não integra a remuneração do bancário a vantagem 

pecuniária por ele auferida na colocação ou na venda 
de papéis ou valores imobiliários de empresas 
pertencentes ao mesmo grupo econômico, mesmo que 
exercida essa atividade no horário e no local de 
trabalho e com o consentimento do banco empregador. 

(B) O bancário investido na função de tesoureiro, que 
recebe gratificação não inferior a 1/3 do salário do 
cargo efetivo, não está inserido na exceção do § 2º do 
art. 224 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
fazendo jus ao pagamento da sétima e oitava horas 
como extras. 

(C) O bancário, exercente da função de confiança, que 
percebe a gratificação não inferior ao terço legal, 
ainda que norma coletiva contemple percentual 
superior, tem direito às sétima e oitava horas como 
extras e não às diferenças da gratificação de função. 

(D) A contratação do serviço suplementar, quando da 
admissão do trabalhador bancário, não é nula e os 
valores ajustados remuneram além da jornada normal 
aquelas exercidas em caráter extraordinário. 

(E) É bancário o empregado de empresa de 
processamento de dados que presta serviço a banco 
integrante do mesmo grupo econômico, exceto 
quando a empresa de processamento de dados presta 
serviços a banco e empresas não bancárias do mesmo 
grupo econômico ou a terceiros. 
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QUESTÃO 37 _______________________  
 
Acerca da jornada de trabalho e do sistema de compensação 
de horas, considerando as alterações promovidas pela 
reforma trabalhista (Lei no 13.467/2017), assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de 

horas suplementares, em número não excedente de 
duas, mediante acordo escrito entre empregador e 
empregado, ou mediante contrato coletivo de trabalho.

(B) A prestação de horas extras habituais não 
descaracteriza o acordo de compensação de jornada e 
o banco de horas.

(C) O não atendimento das exigências legais para 
compensação de jornada, inclusive quando estabelecida 
mediante acordo tácito, implica a repetição do 
pagamento das horas excedentes à jornada normal diária 
se não ultrapassada a duração máxima semanal, sendo 
devido apenas o respectivo adicional. 

(D) É ilícito o regime de compensação de jornada 
estabelecido por acordo individual, tácito ou escrito, 
para a compensação no mesmo mês. 

(E) Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por 
força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o 
excesso de horas em um dia for compensado pela 
correspondente diminuição em outro dia, de maneira 
que não exceda, no período máximo de seis meses, a 
soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem 
seja ultrapassado o limite máximo de 12 horas diárias.

 

QUESTÃO 38 _______________________  
 
No que tange à prescrição e decadência no Direito do 
Trabalho, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Tratando-se de pretensão que envolva pedido de 

prestações sucessivas decorrente de alteração ou 
descumprimento do pactuado, a prescrição é total, 
exceto quando o direito à parcela esteja também 
assegurado por preceito de lei. 

(B) Adota-se o prazo quinquenal no caso de declaração 
de prescrição intercorrente, independentemente de o 
contrato estar extinto. 

(C) As ações declaratórias estão sujeitas, em princípio, à 
prescrição, e as ações constitutivas com prazo previsto 
em lei para o seu ajuizamento estão sujeitas, quanto ao 
direito potestativo a ser exercido, à decadência.  

(D) Na esfera trabalhista, permanece o entendimento 
jurisprudencial de que o juiz pode reconhecer, de 
ofício, a prescrição na fase de conhecimento, porque 
trata-se de matéria de ordem pública. 

(E) Em relação à pré-contratação de horas extras do 
trabalhador bancário, o entendimento sumulado pelo 
Tribunal Superior do Trabalho é no sentido de que se 
opera a prescrição parcial se a ação não for ajuizada no 
prazo de cinco anos, a partir da data em que tais horas 
extras foram suprimidas. 
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QUESTÃO 39 ______________________  
 

O Direito Coletivo do Trabalho pode ser conceituado como o 
segmento do Direito do Trabalho que regula a organização 
sindical, a negociação coletiva e os instrumentos normativos 
decorrentes, a representação dos trabalhadores na empresa e a 
greve. Com relação a esse assunto, assinale a alternativa correta. 
 

(A) As cláusulas normativas dos acordos coletivos ou das 
convenções coletivas integram os contratos 
individuais de trabalho e somente poderão ser 
modificadas ou suprimidas mediante negociação 
coletiva de trabalho. 

(B) Não se considera conduta antissindical os chamados 
“atos de ingerência”, que são aqueles em que 
principalmente as organizações de trabalhadores 
sofrem interferência de empregadores ou de 
organizações patronais, quanto a sua formação, seu 
funcionamento e sua administração.  

(C) A Lei no 13.467/2017 manteve a contribuição sindical 
prevista em lei como obrigatória, dispensando os 
trabalhadores, empregados e empregadores da 
autorização prévia e expressa.  

(D) No que diz respeito às categorias diferenciadas, 
somente no caso em que a profissão do referido 
empregado, exercida na empresa, seja considerada 
pelo sistema jurídico uma categoria diferenciada é 
que o sindicato da profissão será, excepcionalmente, 
o representante da categoria. 

(E) A inexistência de expressa indicação de 
contrapartidas recíprocas em convenção coletiva ou 
acordo coletivo de trabalho ensejará sua nulidade por 
se caracterizar um vício do negócio jurídico. 

 

QUESTÃO 40 ______________________  
 
A reforma trabalhista trouxe a regulamentação procedimental 
da Exceção de Incompetência Territorial ou Relativa, 
também conhecida como Exceção Declinatória de Foro, 
afastando, assim, a aplicabilidade da novidade do Código de 
Processo Civil de 2015, que tornou a incompetência 
territorial como preliminar de contestação. Quanto a esse 
procedimento, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A exceção de incompetência territorial deverá ser 

apresentada no prazo de 15 dias a contar da 
notificação, antes da audiência e em peça que sinalize 
a existência da exceção. 

(B) Protocolada a petição, o processo não será suspenso e 
poderá ser realizada a audiência a que se refere o 
art. 843 da Consolidação das Leis do Trabalho.

(C) Decidida a exceção de incompetência territorial, o 
processo retomará seu curso, com a designação de 
audiência, a apresentação de defesa e a instrução 
processual perante o juízo competente.  

(D) Apresentada a exceção de incompetência, será aberta 
vista dos autos ao exceto, por 24 horas 
improrrogáveis, devendo a decisão ser proferida na 
primeira audiência ou sessão que se seguir. 

(E) Não será possível a produção de prova oral, razão 
pela qual o juiz não designará audiência, já que não 
está previsto procedimentalmente o direito do 
excipiente de ouvir testemunhas, nem mesmo por 
carta precatória. 

 

QUESTÃO 41 _______________________  
 
A respeito da liquidação da sentença trabalhista e de acordo 
com as alterações perpetradas pela Lei no 13.467/2017, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Elaborada a conta e tornada líquida, o juízo deverá abrir 

às partes prazo comum de oito dias para impugnação 
fundamentada com a indicação dos itens e valores 
objeto da discordância, sob pena de preclusão. 

(B) Elaborada a conta e tornada líquida, o juiz poderá abrir 
às partes o prazo sucessivo de 10 dias para 
impugnação fundamentada com a indicação dos itens e 
valores objeto da discordância, sob pena de preclusão. 

(C) As partes não serão previamente intimadas para 
apresentação do cálculo de liquidação, incluindo a 
contribuição previdenciária, devendo o juízo, de 
plano, nomear perito de sua confiança. 

(D) Tratando-se de cálculos de liquidação complexos, o 
juiz deverá nomear perito para a elaboração da conta 
e fixará, depois da conclusão do trabalho, o valor dos 
respectivos honorários, observando-se o valor 
máximo de cinco salários mínimos. 

(E) A liquidação da sentença trabalhista não abrangerá o 
cálculo das contribuições previdenciárias devidas. 

 

QUESTÃO 42 _______________________  
 
A reforma trabalhista regulamentou a Distribuição Estática e 
Dinâmica do ônus da prova na Justiça do Trabalho, 
melhorando a redação antiga do art. 818 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, com fulcro nos dizeres do art. 373, do 
Código de Processo Civil de 2015. Nesse sentido, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Em regra geral, aplica-se ao processo do trabalho o 

princípio da proteção (especialmente o desdobramento do 
in dubio pro operario), razão pela qual o ônus da prova é 
sempre invertido, restando o autor desincumbido de 
provar o fato constitutivo de seu direito. 

(B) Para evitar surpresa à parte contrária, a decisão 
fundamentada de inversão deverá ser proferida após o 
encerramento da instrução e antes da prolação da 
sentença, permitindo-se a manifestação da parte em 
sede de razões finais, preservando-se, dessa forma, o 
princípio do contraditório e da ampla defesa à luz do 
art. 5o, incisos LIV e LV, da Constituição Federal. 

(C) Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da 
causa relacionada à impossibilidade ou à excessiva 
dificuldade de cumprir o encargo ou à maior facilidade de 
obtenção da prova de fato contrário, poderá o juízo atribuir o 
ônus da prova de modo diverso, desde que faça por decisão 
fundamentada, caso em que deverá dar à parte oportunidade 
de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. 

(D) A decisão fundamentada que inverter o ônus da prova 
poderá gerar situação em que a desincumbência do encargo 
pela parte seja impossível ou excessivamente difícil. 

(E) A decisão fundamentada que atribuir o ônus da prova 
de modo diverso do previsto na lei, determinando a 
sua inversão, deverá ser proferida antes da abertura 
da instrução e, independentemente de requerimento 
da parte, poderá implicar o adiamento da audiência e 
possibilitará a prova dos fatos por qualquer meio em 
direito admitido. 
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QUESTÃO 43 ______________________  
 

A ação rescisória é ação de rito especial destinada a 
desconstituir a coisa julgada material, nas hipóteses previstas 
em lei. Somente as decisões de mérito podem ser objeto de 
ação rescisória. Nesse sentido, qual é o entendimento 
sumulado do Tribunal Superior do Trabalho? 
 

(A) É cabível ação rescisória para impugnar decisão 
homologatória de adjudicação ou arrematação. 

(B) O termo de conciliação previsto no parágrafo único 
do art. 831, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
não é impugnável por meio de ação rescisória.  

(C) Caracteriza dolo processual, previsto no art. 485, III, 
do Código de Processo Civil de 1973, o fato de a 
parte vencedora haver silenciado a respeito de fatos 
contrários a ela, porque o procedimento constitui 
ardil do qual resulta cerceamento de defesa e, em 
consequência, desvia o juiz de uma sentença 
condizente com a verdade. 

(D) A revelia produz confissão na ação rescisória. 
(E) Pode uma questão processual ser objeto de rescisão, 

desde que consista em pressuposto de validade de 
uma sentença de mérito. 

 

QUESTÃO 44 ______________________  
 

Quanto a recursos no processo do trabalho, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, 
somente será admitido recurso de revista por 
contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do 
Tribunal Superior do Trabalho ou a súmula 
vinculante do Supremo Tribunal Federal e por 
violação direta da legislação federal. 

(B) O recurso de revista tem natureza extraordinária e 
objetivos diversos da justiça da decisão ou 
reapreciação do quadro probatório já discutido em 
segundo grau. Por isso, a criação do requisito da 
transcendência obsta o acesso à Justiça do Trabalho, 
pois se trata de um requisito que impede o julgamento 
do recurso de revista, funcionando como um filtro, e 
visa impedir que certos recursos que não tenham 
repercussão para a coletividade sejam admitidos.  

(C) São requisitos para a instauração do incidente de 
demandas repetitivas a multiplicidade de recursos, 
idêntica questão de direito, e a matéria deve 
ser relevante e transcender o interesse das partes 
no processo. 

(D) O cabimento dos embargos de declaração se restringe 
às hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão 
verificadas no dispositivo da decisão. Se qualquer 
desses aspectos está presente em outras partes da 
decisão ou entre partes diversas da decisão, 
embora não no dispositivo, não se admitirá a 
interposição dos aclaratórios.

(E) O agravo de petição só será recebido quando o 
agravante delimitar, justificadamente, as matérias e os 
valores impugnados, não sendo permitida a execução 
da parte remanescente até o fim.  

 

QUESTÃO 45 ______________________  
 
A execução trabalhista consiste em um conjunto de atos 
praticados pela Justiça do Trabalho, destinados à satisfação 

de uma obrigação consagrada em um título executivo judicial 
ou extrajudicial, da competência da Justiça do Trabalho, não 
voluntariamente satisfeita pelo devedor, contra a vontade 
desse último. O processo do trabalho, então, deve caminhar 
para a simplificação da execução, a fim de que essa seja uma 
fase processual de satisfação do crédito do credor trabalhista 
e de efetividade dos direitos sociais. Nesse sentido, 
considerando as recentes alterações impostas pela reforma 
trabalhista, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A nova redação do art. 878, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, não impede que o juiz do trabalho, caso 
o autor possua advogado, inicie e promova a 
execução de ofício.  

(B) Considera-se ato atentatório à dignidade da justiça 
tanto a conduta comissa (ativa) como omissiva do 
devedor (passiva) que tenha por finalidade dificultar 
ou impedir o sucesso da execução, destacando o 
dever de cooperação do devedor na fase executiva.  

(C) O incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica não impõe a suspensão do processo ou 
prejudicará a concessão de tutela de urgência de 
natureza cautelar de que trata o art. 301, da Lei 
no 13.105/2015. 

(D) A execução provisória no processo do trabalho não 
depende de iniciativa do credor, podendo ser iniciada de 
ofício pelo juiz. Contudo, o credor, se responsabilizará 
pelos danos causados ao executado, caso o título que 
fundamenta a execução seja alterado em grau de recurso.  

(E) A competência da Justiça do Trabalho, quanto à execução 
das contribuições previdenciárias, não se limita às 
sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos 
valores, objeto de acordo homologado, que integrem o 
salário de contribuição, alcançando ainda os valores 
devidos mês a mês, decorrentes de sentença declaratória 
de reconhecimento de vínculo de emprego.  

 

QUESTÃO 46 _______________________  
 

Consoante o Código de Defesa do Consumidor, acerca da 
proteção contratual em relação às instituições financeiras, da 
reparação de danos e do entendimento dos tribunais superiores 
nas relações de consumo, assinale a alternativa correta.  
 

(A) A taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia SELIC é utilizada como parâmetro de limitação 
de juros remuneratórios dos contratos bancários.  

(B) É ilícito o desconto em conta-corrente bancária 
comum, ainda que usada para recebimento de salário, 
das prestações de contrato de empréstimo bancário 
livremente pactuado, sem que o correntista, 
posteriormente, tenha revogado a ordem. 

(C) É vedado ao banco mutuante reter, em qualquer extensão, 
os salários, vencimentos e (ou) proventos de correntista 
para adimplir o mútuo (comum) contraído, ainda que haja 
cláusula contratual autorizativa, excluído o empréstimo 
garantido por margem salarial consignável, com desconto 
em folha de pagamento, que possui regramento legal 
específico e admite a retenção de percentual.  

(D) Constitui prática comercial abusiva o envio de cartão 
de crédito sem prévia e expressa solicitação do 
consumidor, configurando-se ato ilícito indenizável e 
sujeito à aplicação de multa administrativa.  

(E) Nos contratos bancários, pode o (a) julgador(a) conhecer, 
de ofício, a abusividade das condições gerais contratuais. 
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QUESTÃO 47 ______________________  
 

De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, acerca 
da Política Nacional de Relações de Consumo, dos direitos 
básicos do consumidor, da qualidade de produtos e serviços, 
da prevenção e reparação de danos, nas relações de consumo, 
assinale a alternativa correta. 
 

(A) Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de 
consumo, com ou sem remuneração, inclusive as de 
natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, 
salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

(B) Um dos princípios que embasam a Política Nacional 
de Consumo é o da racionalização e melhoria dos 
serviços públicos. 

(C) A garantia legal de adequação do produto ou serviço 
depende de termo expresso, vedada a exoneração 
contratual do fornecedor. 

(D) O prazo decadencial dos vícios aparentes se inicia da 
ciência do vício pelo(a) consumidor(a). 

(E) O serviço é considerado defeituoso pela adoção de 
novas técnicas. 

 

QUESTÃO 48 ______________________  
 

Segundo o Código de Defesa do Consumidor (CDC), acerca 
das características e dos princípios, da qualidade de produtos 
e serviços, da prevenção e reparação de danos, da proteção 
contratual, da defesa do consumidor em juízo e do 
entendimento dos tribunais superiores nas relações de 
consumo, assinale a alternativa correta.  
 

(A) O Ministério Público tem legitimidade ativa para 
atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e 
individuais homogêneos dos consumidores, salvo os 
advindos da prestação de serviço público. 

(B) A recusa de cobertura securitária, sob a alegação de 
doença preexistente, é lícita, mesmo que não tenha 
havido a exigência de exames médicos prévios à 
contratação ou a demonstração de má-fé do segurado. 

(C) A inversão do ônus da prova do CDC não se aplica 
aos casos de degradação ambiental. 

(D) A embriaguez do segurado não exime a seguradora 
do pagamento da indenização prevista em contrato de 
seguro de vida. 

(E) É subjetiva a responsabilidade civil das instituições 
financeiras pelos crimes ocorridos no interior do 
estabelecimento bancário por ela agir com culpa no 
exercício da atividade econômica.  

 

QUESTÃO 49 ______________________  
 

Conforme o Código de Defesa do Consumidor, a respeito da 
qualidade dos produtos e dos serviços, da reparação nas relações 
de consumo, da proteção contratual em relação às instituições 
financeiras e do entendimento dos tribunais superiores nas 
relações de consumo, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Os comprovantes em papel termossensível emitidos 
em caixas eletrônicos pelas instituições financeiras, 
caso tenham baixa durabilidade, caracterizam-se 
como serviço deficiente, a autorizar o fornecimento 
gratuito da segunda via ao consumidor. 

(B) É obrigatória a restituição simples da cobrança 
indevida de tarifa de água, esgoto, energia ou 
telefonia, salvo na hipótese de erro justificável que 
não advenha da existência de dolo, culpa ou má-fé. 

(C) O prazo prescricional para que o consumidor peça a 
reparação de danos morais por inscrição indevida em 
cadastro de inadimplentes é de cinco anos. 

(D) Um consumidor que adquire um ingresso para assistir a 
um filme em uma sala de cinema não pode consumir, no 
interior da sala de exibição, produtos iguais ou similares 
aos vendidos nas lanchonetes do cinema. 

(E) Não é abusiva a condição geral contratual que prevê 
o ressarcimento pelo consumidor da comissão do 
correspondente bancário em contratos bancários. 

 

QUESTÃO 50 _______________________  
 
Em conformidade com o Código de Defesa do Consumidor 
(CDC), acerca da Política Nacional de Relações de Consumo, 
dos direitos básicos do consumidor, da qualidade de produtos e 
serviços, da prevenção e reparação de danos, das sanções 
administrativas, das infrações penais, da convenção de consumo 
e do entendimento dos tribunais superiores nas relações de 
consumo, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A inversão do ônus da prova nas relações de consumo 

é automática (ope legis).  
(B) As sanções administrativas postas no CDC não 

podem ser aplicadas de forma cumulativa. 
(C) No processo penal atinente aos crimes previstos no 

CDC, assim como em relação aos outros crimes e a 
outras contravenções que envolvam relações de 
consumo, poderão intervir, como assistentes do 
Ministério Público, a União, os estados, os 
municípios e o Distrito Federal, sendo-lhes facultado 
propor demanda penal subsidiária, se a denúncia não 
for oferecida no prazo legal. 

(D) A convenção coletiva de consumo torna-se obrigatória a 
partir da sua pactuação entre os legitimados e os 
fornecedores ou sindicatos da categoria econômica à qual 
a convenção coletiva de consumo se refere. 

(E) A abusividade de encargos acessórios do contrato 
bancário não descaracteriza a mora. 

 

QUESTÃO 51 _______________________  
 
No que se refere à emissão da duplicata na forma escritural, 
tratada na Lei no 13.775/2018 e no Decreto no 9.769/2019, 
assinale a alternativa correta.  
 
(A) A emissão será feita mediante o lançamento em 

sistema eletrônico de escrituração gerido por 
qualquer entidade regularmente constituída no Brasil.  

(B) Quando for feita por Central Nacional de Registro de 
Títulos e Documentos, a escrituração caberá ao oficial 
do registro do domicílio do credor da duplicata. 

(C) Qualquer interessado pode solicitar aos gestores dos 
sistemas eletrônicos de escrituração um extrato do 
registro eletrônico da duplicata. 

(D) A duplicata eletrônica emitida sob a forma escritural e o 
extrato do respectivo registro eletrônico não são títulos 
executivos, devendo ser cobrados por ação monitória.  

(E) A informação acerca de inadimplementos registrados 
em relação a determinado devedor, prestada por meio 
da internet, está sujeita a custas e emolumentos 
livremente definidos por cada entidade registradora. 
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QUESTÃO 52 ______________________  
 
À luz da Lei Complementar no 167/2019, que dispõe acerca 
da Empresa Simples de Crédito (ESC) e das respectivas 
operações, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A remuneração da ESC somente pode ocorrer por 

meio de juros remuneratórios, sendo vedada a 
cobrança de quaisquer outros encargos, mesmo sob a 
forma de tarifa. 

(B) O BRB pode participar do capital social de uma ESC 
constituída na forma de sociedade limitada, se ela 
tiver por objeto a realização de operações com 
microempresas sediadas no Distrito Federal. 

(C) O capital social da ESC pode ser integralizado em 
moeda corrente ou em títulos da dívida pública 
federal com vencimento de até um ano. 

(D) A ESC pode realizar operações de empréstimo e de 
financiamento com recursos próprios ou de terceiros, 
tendo como contraparte os microempreendedores 
individuais, as microempresas e as empresas de 
pequeno porte. 

(E) A validade dessas operações de crédito não está 
condicionada ao respectivo registro em entidade 
registradora. 

 

QUESTÃO 53 ______________________  
 
Acerca do estabelecimento, das obrigações e dos contratos 
comerciais, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A instalação de um novo estabelecimento, em lugar 

antes ocupado por outro, no mesmo ramo de 
atividade, implica responsabilidade por sucessão. 

(B) Prescrita a pretensão do credor à execução de título 
de crédito, o endossante e o avalista do obrigado 
principal respondem pelo pagamento da obrigação. 

(C) O mandatário do acionista residente ou domiciliado 
no exterior é responsável pelas obrigações do 
respectivo mandante. 

(D) Na locação built to suit, é nula a estipulação contratual 
que estabeleça cláusula penal compensatória equivalente 
à totalidade dos aluguéis a vencer. 

(E) No contrato de comissão com cláusula del credere, o 
comissário que tiver cedido os próprios direitos ao 
comitente responde solidariamente com o terceiro 
contratante. 

 

QUESTÃO 54 ______________________  
 
A respeito da Cédula de Crédito Bancário (CCB) e da Cédula 
de Crédito Rural (CCR), assinale a alternativa correta. 
 
(A) O termo inicial da prescrição da pretensão de 

repetição de indébito de contrato de CCR é a data de 
vencimento estampada no título. 

(B) A pretensão de repetição de indébito de contrato de 
CCR prescreve em cinco anos por se tratar de dívida 
líquida constante de instrumento particular. 

(C) No protesto da CCB, não é necessário que o tabelião 
esgote os meios de localização do devedor, podendo 
intimá-lo diretamente por edital. 
 

(D) O protesto de CCB garantida por alienação fiduciária 
pode ser feito no tabelionato em que se situa a praça 
de pagamento indicada no título ou no domicílio do 
devedor, cabendo a escolha ao credor. 

(E) Ainda que emitida em favor de instituição 
domiciliada no exterior, a CCB não poderá ser 
emitida em moeda estrangeira. 

 

QUESTÃO 55 _______________________  
 
Considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça acerca dos contratos bancários, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Sendo o BRB condenado à repetição de indébito a um 

cliente, os juros de mora serão devidos à mesma taxa de 
juros pactuada no contrato para o período de normalidade. 

(B) Em regra, é válida a tarifa de avaliação do bem dado 
em garantia, bem como a cláusula que prevê o 
ressarcimento de despesa com o registro do contrato, 
desde que o serviço tenha sido efetivamente prestado. 

(C) Nos contratos de mútuo e financiamento, o devedor 
possui interesse de agir para a ação de prestação 
de contas. 

(D) A abusividade dos encargos acessórios do contrato 
induz à descaracterização da mora. 

(E) O titular da conta-corrente bancária tem interesse 
processual para propor ação de prestação de contas 
contra o BRB, podendo, na mesma ação, buscar a 
revisão das cláusulas abusivas. 

 

QUESTÃO 56 _______________________  
 
Com relação à Lei no 11.105/2005, que regula a recuperação 
judicial, a extrajudicial e a falência, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) A recuperação judicial do devedor principal suspende 

o prosseguimento das execuções e ações ajuizadas 
contra terceiros devedores solidários ou coobrigados 
em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória. 

(B) Os créditos resultantes de honorários advocatícios 
devidos em razão de trabalhos prestados à 
massa falida depois do decreto de falência possuem 
natureza concursal. 

(C) Estão sujeitos aos efeitos da recuperação judicial os 
créditos detidos por titulares da posição de proprietário 
fiduciário de bens móveis ou imóveis, ainda que 
garantidos por propriedade fiduciária de bem imóvel. 

(D) Em caso de comprovada dificuldade em honrar 
com suas obrigações, o BRB pode pleitear 
recuperação judicial. 

(E) O decurso do prazo de stay period de 180 dias, 
previsto em caso de recuperação judicial, por si só, 
não é suficiente para autorizar a retomada das 
demandas movidas contra o devedor. 

 
Área livre 
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QUESTÃO 57 ______________________  
 
No que concerne ao crime de lavagem de dinheiro, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) O Brasil admite apenas a “autolavagem”, ou seja, 

somente pode praticar o crime de lavagem de dinheiro 
quem também é autor da infração penal antecedente.

(B) O crime de lavagem de dinheiro não admite tentativa.
(C) O delito de lavagem de dinheiro admite qualquer 

infração penal como seu antecedente, inclusive as 
contravenções penais.  

(D) O processo e o julgamento do delito de lavagem 
ficam suspensos até que a infração antecedente seja 
julgada definitivamente.  

(E) O crime de lavagem de dinheiro será sempre 
processado perante a Justiça Federal. 

 

QUESTÃO 58 ______________________  
 
A Lei no 9.613/1998 estabeleceu uma série de obrigações de 
controle a pessoas físicas e jurídicas para prevenir o crime de 
lavagem de dinheiro (pessoas obrigadas), as quais dizem respeito, 
em linhas gerais, aos deveres de identificação de clientes, à 
manutenção de registros e à comunicação de atividades suspeitas. 
Acerca desse tema, assinale a alternativa correta. 
 
(A) As “pessoas obrigadas” deverão comunicar ao COAF, 

abstendo-se de dar ciência de tal ato a qualquer 
pessoa, inclusive àquela à qual se refira a informação, 
no prazo de 24 horas, das operações que possam 
constituir-se em sérios indícios dos crimes de 
lavagem de dinheiro.  

(B) A omissão no cumprimento dos deveres de identificação 
de clientes, manutenção de registros e comunicação de 
atividades suspeitas gerará efeitos exclusivamente na 
esfera criminal por se tratar de um crime omissivo 
impróprio, alcançando somente a pessoa física.  

(C) Ficam excluídos deveres de identificação de clientes, 
manutenção de registros e comunicação de atividades 
suspeitas às administradoras de cartões de credenciamento 
ou cartões de crédito, bem como às administradoras de 
consórcios para aquisição de bens ou serviços.  

(D) Ficam dispensadas do dever de comunicação as pessoas 
físicas e jurídicas que prestem, mesmo que 
eventualmente, serviços de assessoria, consultoria, 
contadoria, auditoria, aconselhamento ou assistência, de 
qualquer natureza, em operações de compra e venda de 
imóveis, estabelecimentos comerciais ou industriais ou 
participações societárias de qualquer natureza. 

(E) É vedado ao COAF comunicar às autoridades 
competentes para a instauração dos procedimentos 
cabíveis, mesmo que conclua pela existência de 
fundados indícios da prática de crime ou qualquer 
ilícito previsto na Lei no 9.613/1998, por força das 
limitações inerentes ao sigilo bancário.  

 
Área livre 

 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 59 _______________________  
 
Quanto aos crimes contra o sistema financeiro nacional  
(Lei no 7.492/1986), assinale a alternativa correta. 
 
(A) O conceito de instituição financeira para os fins da 

Lei no 7.492/1986 é o mesmo conceito utilizado pelo 
Direito Civil ou pelo Direito Comercial.

(B) Os crimes da Lei no 7.492/1986 são de competência 
da Justiça Distrital.  

(C) Todos os crimes da Lei no 7.492/1986 são próprios, ou 
seja, somente podem ser praticados pelos controladores 
ou administradores das instituições financeiras, assim 
considerados os diretores e os gerentes.

(D) O crime de “Fazer operar, sem a devida autorização, 
ou com autorização obtida mediante declaração falsa, 
instituição financeira, inclusive de distribuição de 
valores mobiliários ou de câmbio”, previsto no art. 16 
da Lei no 7.492/1986, é uma norma penal em branco 
heterogênea.

(E) O denominado crime de “caixa dois” (art. 11 da Lei 
no 7.492/1986) pode ser praticado no âmbito de 
qualquer sociedade empresária, seja ela instituição 
financeira ou não.

 

QUESTÃO 60 _______________________  
 
Em relação ao crime de corrupção passiva, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Caracteriza-se quando o agente exige, para si ou para 

outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da 
função ou antes de assumi-la, mas, em razão dela, 
vantagem indevida.  

(B) Admite a forma privilegiada quando o funcionário 
pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, com 
infração de dever funcional, cedendo a pedido ou 
influência de outrem. 

(C) Se praticada sem a interferência de funcionário 
público, dá-se o crime de corrupção privada.

(D) Desde o advento da Lei no 12.683/2012, não pode ser 
mais considerada como infração antecedente do 
delito de lavagem de dinheiro.  

(E) Desde o julgamento da Ação penal 470 (Mensalão) 
pelo Supremo Tribunal Federal, tem-se exigido, por 
parte do Ministério Público, a indicação precisa do 
ato de ofício que foi objeto de vantagem indevida 
para o oferecimento de denúncia e condenação. 

 
Área livre 
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P R O V A  D I S C U R S I V A  
 
Orientações para a elaboração dos textos da prova discursiva. 
 
 A prova é composta por 2 (duas) questões discursivas. 
 A prova deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente. 
 As folhas de texto definitivo da prova discursiva não poderão ser assinadas, rubricadas e nem conter, em outro local que não 

o apropriado, nenhuma palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de anulação da prova. 
 A detecção de qualquer marca identificadora, no espaço destinado à transcrição de texto definitivo, acarretará anulação da 

prova do candidato. 
 As folhas de texto definitivo são os únicos documentos válidos para a avaliação da prova discursiva. 
 O candidato receberá 2 (duas) folhas de texto definitivo da prova discursiva, sendo uma para cada questão. As folhas de texto 

definitivo indicarão a qual questão pertencem: Questão 1 ou Questão 2. O candidato deverá observar atentamente a 
correspondência entre questão e folha de texto definitivo, sob pena de ter a sua questão avaliada negativamente. 

 O espaço para rascunho, contido no caderno de provas, é de preenchimento facultativo e não valerá para avaliação da  
prova discursiva. 

 A resposta de cada questão deverá ter extensão mínima de 30 (trinta) linhas e máxima de 50 (cinquenta) linhas. 
 Inicie, impreterivelmente, o seu texto na linha identificada como número 1 na página inicial da folha de texto definitivo. 

 

Q U E S T Ã O  D I S C U R S I V A  -  1  

 
Leia, com atenção, as informações a seguir. 

 
O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) manejou contra o Banco Springfield ação civil pública com o 
intuito de obter a condenação da instituição financeira para que ela  

 
I. retirasse de seus manuais normativos dispositivo discriminatório que nega a contratação de empréstimos consignados a 

consumidor(a) que possua idade e prazo de empréstimo maior do que 80 anos;  
II. abstivesse-se de impedir ou dificultar, com base na idade, o acesso de idosos à contratação de operações bancárias; e 
III. pagasse compensação por danos morais coletivos, no valor de R$ 30 milhões, a ser revertido para o Fundo Nacional do 

Idoso. 
 
Diante da improcedência do pedido em primeira instância, mantida em segunda instância pelo Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios (TJDFT), entende-se não haver discriminação abusiva aos (às) idosos(as), pois cada instituição 
financeira, com base em sua autonomia privada (Código Civil, art. 421), delibera quais são as condições necessárias para que 
sejam concedidos empréstimo, financiamento, cartão de crédito ou arrendamento mercantil.  
 
O MPDFT interpôs recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), com fundamento na alínea “a” do permissivo 
constitucional, em razão da violação aos arts. 4o, 96, do Estatuto do Idoso, 6o, II, 39, II, IX, do CDC, afirmando que havia 
discriminação abusiva de idosos com a restrição ao empréstimo consignado pelo citado banco, quando a soma da idade do cliente 
com o prazo do contrato for maior que 80 anos. 
 
Considerando que as informações apresentadas têm caráter meramente motivador, redija um texto dissertativo e (ou) descritivo 
indicando três fundamentos que refutem os fundamentos do MPDFT. Aborde, necessariamente, os seguintes tópicos: 
 
a) validade ou invalidade do critério etário para diferenciar o tratamento da população idosa; e 
b) três características do crédito consignado, outras formas de acesso ao crédito e relação com o superendividamento da 

população idosa. 
 

Área livre – folha de rascunho na página seguinte 
 
  



 

CONCURSO PÚBLICO – BRB 101 – ADVOGADO – TIPO “A” PÁGINA 16/20 
 

Q U E S T Ã O  D I S C U R S I V A  -  2  

 
Leia, com atenção, o texto a seguir. 
 

[...] as políticas de combate à lavagem de dinheiro são construídas sob a cooperação entre setor público (polícia, Ministério 
Público, unidades de inteligência financeira) e o setor privado. Entidades ou pessoas que operam em campos sensíveis à lavagem de 
dinheiro, que exerçam atividades em setores comumente usados pelos agentes de mascaramento de bens de origem ilícita (bancos, 
corretoras de valores, de imóveis, contadores etc.), são caracterizadas como gatekeepers, como torres de vigia, pois atuam ou têm acesso 
aos caminhos e trilhas pelos quais corre o capital oriundo da infração penal. Essa posição privilegiada faz com que tais personagens não 
só tenham a obrigação de não colaborar com a prática de atos ilícitos, mas também devam contribuir nas atividades de inteligência e 
vigilância do poder público, informando-o de quaisquer atos praticados sob sua égide, que tenham aparência de lavagem de dinheiro. 
Objetiva-se, com isso, isolar o agente criminoso, afastá-lo dos profissionais que possam facilitar a prática da reciclagem, dificultar o uso 
do sistema financeiro e comercial formal para escamotear o produto ilícito e sensibilizar a sociedade para o desvalor de tais atos, 
capilarizando a obtenção de dados e informações sobre condutas suspeitas. 
 

BADARÓ, Gustavo Henrique; BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Lavagem de dinheiro: aspectos penais e processuais penais.  
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 33, com adaptações. 

 

Considerando que o texto apresentado tem caráter meramente motivador, redija um texto dissertativo e (ou) descritivo com o 
tema “O crime de lavagem de dinheiro e sua repercussão nas instituições financeiras brasileiras”. Aborde, necessariamente, os 
seguintes tópicos: 
 
a) conceito de lavagem de dinheiro; 
b) bem jurídico protegido no crime de lavagem de dinheiro; 
c) sujeito ativo e sujeito passivo do crime de lavagem de dinheiro; 
d) a influência das infrações penais antecedentes no crime de lavagem de dinheiro; 
e) comportamentos típicos de lavagem de dinheiro; e 
f) o papel das instituições financeiras na prevenção do delito de lavagem de dinheiro. 
 

Área livre – folha de rascunho na página seguinte 
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